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V - sindicar as faltas disciplinares dos presos;
VI - aplicar penalidades disciplinares aos presos,

dentro de suas competências regimentais.
Artigo 13 - Aos Diretores dos Núcleos Adminis-

trativos, em suas respectivas áreas de atuação, com-
pete:

I - autorizar a baixa no patrimônio dos bens
móveis;

II - visar extratos para publicação no Diário Oficial
do Estado;

III - assinar certidões relativas a papéis e proces-
sos arquivados;

IV - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, exercer as competências previstas no artigo
33 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

V - em relação ao Sistema de Administração dos
Transportes Internos Motorizados, exercer as compe-
tências previstas no artigo 20 do Decreto nº 9.543, de
1º de março de 1977.

SUBSEÇÃO III
Dos Chefes de Seção

Artigo 14 - Os Chefes de Seção, responsáveis por
unidades de nível equivalente, têm, em suas respec-
tivas áreas de atuação, em relação ao Sistema de
Administração de Pessoal, as competências previstas
no artigo 31 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de
1998.

Artigo 15 - Aos Chefes das Equipes de Controle
de Prontuários, em suas respectivas áreas de atua-
ção, compete informar ao Diretor do estabelecimen-
to as incompatibilidades existentes entre os elemen-
tos constantes dos alvarás de soltura e os prontuá-
rios.

Artigo 16 - Compete aos Chefes das Equipes de
Escolta e Vigilância:

I - zelar pela guarda, conservação e manutenção
do armamento e munição utilizados na unidade;

II - elaborar as escalas de serviços dos servido-
res;

III - supervisionar a vigilância e escolta;
IV - zelar pela guarda, manutenção e limpeza das

viaturas sob sua responsabilidade;
V - adotar medidas relativas à fiscalização, inten-

sificando a segurança do servidor na muralha;
VI - efetuar a ronda diurna e noturna nos postos

de vigilância;
VII - percorrer a área sob sua responsabilidade,

atentando para eventuais anomalias;
VIII - efetuar a distribuição das tarefas de vigilân-

cia de muralhas, de alambrados e de guaritas, bem
como de escolta armada externa dos presos;

IX - orientar os servidores sobre as medidas de
precaução a serem adotadas no desenvolvimento
das atividades;

X - supervisionar a revista dos presos;
XI - efetuar a distribuição dos postos de trabalho;
XII - zelar pelo condicionamento físico dos servi-

dores, realizando testes de avaliação e estabelecendo
metas a serem atingidas;

XIII - promover o treinamento e a avaliação de
tiro, visando o preparo dos servidores.

SUBSEÇÃO IV
Das Competências Comuns

Artigo 17 - São competências comuns aos Direto-
res dos Centros de Ressocialização de que trata este
decreto e demais dirigentes de unidades até o nível
de Diretor de Serviço, em suas respectivas áreas de
atuação:

I - manter seus superiores imediatos permanen-
temente informados sobre o andamento das ativida-
des das unidades subordinadas;

II - avaliar o desempenho das unidades subordi-
nadas e responder pelos resultados alcançados, bem
como pela adequação dos custos dos trabalhos exe-
cutados;

III - decidir sobre recursos interpostos contra des-
pacho de autoridade imediatamente subordinada,
desde que não esteja esgotada a instância adminis-
trativa;

IV - apresentar relatórios sobre os serviços exe-
cutados pelas unidades administrativas subordina-
das;

V - praticar todo e qualquer ato ou exercer quais-
quer das atribuições ou competências das unidades
ou servidores subordinados;

VI - avocar, de modo geral ou em casos espe-
ciais, as atribuições ou competências das unidades
ou servidores subordinados;

VII - fazer executar a programação dos trabalhos
nos prazos previstos;

VIII - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, as previstas nos artigos 30 e 34 do Decreto
nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

IX - em relação à administração de material e
patrimônio, autorizar a transferência de bens móveis
entre as unidades administrativas subordinadas.

Artigo 18 - São competências comuns aos Direto-
res dos Centros de Ressocialização de que trata este
decreto e demais responsáveis por unidades até o

nível de Chefe de Seção, em suas respectivas áreas
de atuação:

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os
regulamentos, as decisões, os prazos para desenvol-
vimento dos trabalhos e as ordens das autoridades
superiores;

II - transmitir a seus subordinados as diretrizes a
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

III - opinar e propor medidas que visem ao apri-
moramento de suas áreas;

IV - manter a regularidade dos serviços, expedin-
do as necessárias determinações ou representando
às autoridades superiores, conforme o caso;

V - manter ambiente propício ao desenvolvimen-
to dos trabalhos;

VI - providenciar a instrução de processos e
expedientes que devam ser submetidos à considera-
ção superior, manifestando-se, conclusivamente, a
respeito da matéria;

VII - indicar seu substituto, obedecidos os requisi-
tos de qualificação inerentes ao cargo, função-ativi-
dade ou função de serviço público;

VIII - propor à autoridade superior o programa de
trabalho e as alterações que se fizerem necessárias;

IX - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, as previstas no artigo 35 do Decreto nº
42.815, de 19 de janeiro de 1998;

X - em relação à administração de material,
requisitar material permanente ou de consumo.

Artigo 19 - As competências previstas nesta
Seção, sempre que coincidentes, serão exercidas, de
preferência, pelas autoridades de menor nível hierár-
quico.

SEÇÃO VI
Das Comissões Técnicas de Classificação
Artigo 20 - As Comissões Técnicas de Classifica-

ção têm, cada uma, a seguinte composição:
I - o Diretor do Centro de Ressocialização, que

será o seu Presidente;
II - o Diretor do Núcleo de Segurança e Discipli-

na;
III - profissionais das áreas de Psiquiatria, Psico-

logia e Assistência Social.
Artigo 21 - As Comissões Técnicas de Classifica-

ção têm as seguintes atribuições:
I - acompanhar a execução das penas privativas

de liberdade;
II - efetuar a classificação dos sentenciados,

quando de sua inclusão no estabelecimento penal;
III - elaborar, acompanhar e avaliar os programas

individualizadores da execução da pena;
IV - incluir, depois de classificados, os sentencia-

dos em programas individualizadores da execução
da pena;

V - acompanhar o desenvolvimento dos senten-
ciados inclusos nos programas individualizadores da
execução da pena;

VI - avaliar os sentenciados inclusos nos progra-
mas individualizadores da execução da pena, emitin-
do, ao final, pareceres;

VII - propor, às autoridades competentes, as pro-
gressões e regressões dos regimes, bem como as
conversões de penas e regimes;

VIII - requisitar, sempre que necessário, informa-
ções sobre os sentenciados;

IX - proceder, quando julgar conveniente, diligên-
cias e exames;

X - acompanhar as penas privativas de direito.
SEÇÃO VII
Do “Pro Labore”
Artigo 22 - Para fins de atribuição do “pro labo-

re” de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de
julho de 1968, ficam classificadas as funções de ser-
viço público, a seguir discriminadas, na seguinte
conformidade:

I - 3 (três) de Diretor Técnico de Divisão, destina-
das às diretorias dos Centros de Ressocialização de
que trata este decreto;

II - 3 (três) de Diretor de Serviço, destinadas aos
Núcleos Administrativos de que trata o inciso III do
artigo 3º deste decreto;

III - 3 (três) de Chefe de Seção, destinadas às
Equipes de Controle de Prontuários de que trata o
inciso I do artigo 3º deste decreto.

Parágrafo único - Serão exigidos dos servidores
designados para as funções retribuídas mediante
“pro labore”, nos termos deste artigo, os seguintes
requisitos de escolaridade ou habilitação legal e de
experiência profissional:

1. para Diretor Técnico de Divisão, diploma de
nível superior ou habilitação legal correspondente
nas áreas de Direito, Psicologia, Ciências Sociais,
Pedagogia ou Serviço Social e experiência de, no
mínimo, 4 (quatro) anos de atuação profissional ou
na área penitenciária;

2. para Diretor de Serviço, certificado de conclu-
são do ensino médio ou equivalente e experiência
de, no mínimo, 2 (dois) anos na área de atuação;

3. para Chefe de Seção, certificado de conclusão
do ensino médio ou equivalente, ou experiência na
área de atuação quando incompleto, e ser ocupante

de cargo efetivo ou função-atividade de natureza per-
manente.

Artigo 23 - Para fins de atribuição da gratificação
“pro labore” a que se refere o artigo 4º da Lei Com-
plementar nº 722, de 1º de julho de 1993, com as alte-
rações introduzidas pela Lei Complementar nº 843,
de 31 de março de 1998, ficam caracterizadas como
específicas da carreira de Agente de Segurança Peni-
tenciária as funções a seguir discriminadas, na
seguinte conformidade:

I - 3 (três) de Diretor de Serviço, destinadas aos
Núcleos de Segurança e Disciplina de que trata o
inciso II do artigo 3º deste decreto;

II - 12 (doze) de Chefe de Seção, destinadas às
Equipes de Segurança e Disciplina de que trata o
inciso II do artigo  3º deste decreto, sendo 1 (uma)
para cada turno.

Artigo 24 - Para fins de atribuição da gratificação
“pro labore” a que se refere o artigo 10 da Lei Com-
plementar nº 898, de 13 de julho de 2001, ficam
caracterizadas como específicas da classe de Agente
de Escolta e Vigilância Penitenciária, 12 (doze) fun-
ções de Chefe de Seção, destinadas às Equipes de
Escolta e Vigilância, de que trata o inciso IV do artigo
3º deste decreto, sendo 1 (uma) para cada turno.

SEÇÃO VIII
Da Gratificação por Comando de Unidade Prisio-

nal - COMP

Artigo 25 - Para fins de concessão da Gratificação
por Comando de Unidade Prisional - COMP, instituí-
da pela Lei Complementar nº 842, de 24 de março de
1998, os Centros de Ressocialização de que trata este
decreto ficam classificados como COMP I.

SEÇÃO IX
Disposições Finais

Artigo 26 - As designações para o exercício de
funções de serviço público retribuídas mediante gra-
tificação “pro labore”, de que trata este decreto, só
poderão ocorrer após a efetiva implantação ou fun-
cionamento das unidades.

Parágrafo único - Ficam dispensados, para efeito
deste decreto, os procedimentos definidos pelo
Decreto nº 20.940, de 1º de junho de 1983, tendo em
vista o disposto nos artigos 4º e 22 deste decreto.

Artigo 27 - Fica autorizado, sem prejuízo da ali-
mentação da população prisional e respeitadas as
disponibilidades orçamentárias, o fornecimento de
refeições gratuitas ao pessoal dos Centros de Resso-
cialização de que trata este decreto e aos componen-
tes da Polícia Militar, quando em serviço, dentro da
seguinte ordem de prioridade:

I - aos servidores que permaneçam em serviço
por período não inferior a 12 (doze) horas;

II - aos servidores que estiverem sujeitos à jorna-
da completa de trabalho.

Parágrafo único - Será fixado em regimento o
fornecimento das refeições de que trata este artigo,
podendo compreender almoço, jantar, lanche notur-
no e desjejum.

Artigo 28 - Os regimentos internos dos Centros
de Ressocialização de que trata este decreto deverão
dispor sobre:

I - direitos, deveres e regalias conferidas aos pre-
sos;

II - espécies e critérios de aplicação de penas dis-
ciplinares;

III - forma de atuação das unidades do estabeleci-
mento;

IV - obrigações do pessoal penitenciário, inclusi-
ve administrativo, no tocante ao tratamento a ser dis-
pensado aos presos;

V - outras matérias pertinentes.
Artigo 29 - A implantação da estrutura constante

deste decreto será feita gradativamente, mediante
resoluções do Secretário da Administração Peniten-
ciária, de acordo com as disponibilidades orçamentá-
rias e financeiras.

Artigo 30 - As atribuições das unidades adminis-
trativas de que trata este decreto poderão ser com-
plementadas por resolução do Secretário da Admi-
nistração Penitenciária.

Artigo 31 - As Secretarias de Economia e Planeja-
mento e da Fazenda providenciarão os atos necessá-
rios à efetivação da transferência de dotações orça-
mentárias com vistas ao cumprimento deste decreto.

Artigo 32 - Os dispositivos a seguir relacionados
do Decreto nº 44.448, de 24 de novembro de 1999,
passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o item 2 da alínea “b” do inciso I do artigo 9º:
“2. Delegacias de Polícia dos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º Dis-

tritos Policiais e Delegacia de Polícia de Defesa da
Mulher, de São José dos Campos;”;  (NR)

II - o item 3 da alínea “b” do inciso VIII do artigo
10:

“3. Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de
Piracicaba;”; (NR)

III - a alínea “a” do inciso IX do artigo 10:
“a) de 2ª Classe: Delegacias de Polícia dos 1º, 2º,

3º e 4º Distritos Policiais, Delegacia de Polícia de

Investigações Gerais e Delegacia de Polícia de Inves-
tigações sobre Entorpecentes, de Rio Claro;”. (NR)

Artigo 33 - Este decreto e sua disposição transitó-
ria entram em vigor na data de sua publicação.

SEÇÃO X
Disposição Transitória
Artigo único - Até a efetiva implantação das Equi-

pes de Escolta e Vigilância dos Centros de Ressociali-
zação de que trata este decreto, os serviços de escol-
ta e custódia de presos em movimentações externas
e os de guarda e vigilância das muralhas, alambra-
dos e guaritas serão prestados pela Polícia Militar do
Estado de São Paulo.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de fevereiro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Nagashi Furukawa
Secretário da Administração Penitenciária
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 7 de fevereiro de 2002.

DECRETO Nº 46.535, 
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2002

Institui Grupo de Trabalho incumbido de pre-
parar e organizar evento comemorativo do
Centenário da Festa das Árvores

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Gabinete do

Secretário do Governo e Gestão Estratégica, Grupo
de Trabalho incumbido de preparar e organizar even-
to comemorativo do Centenário da Festa das Árvo-
res, a realizar-se no dia 7 de junho de 2002, no Muni-
cípio de Araras.

Artigo 2º - O Grupo de Trabalho instituído pelo
artigo anterior será integrado por um representante
de cada uma das seguintes Secretarias de Estado:

I - do Governo e Gestão Estratégica, que será seu
Presidente;

II - de Agricultura e Abastecimento;
III- do Meio Ambiente;
IV - da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento

Econômico;
V - da Justiça e da Defesa da Cidadania;
VI - de Energia;
VII - de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras.
Parágrafo único - Integrará, ainda, o Grupo de

Trabalho de que trata o “caput” deste artigo, como
membros convidados, 2 (dois) representantes da
Prefeitura Municipal de Araras.

Artigo 3º - No desempenho de suas funções o
Grupo de Trabalho poderá contar com o apoio técni-
co dos seguintes órgãos e entidades:

I - Instituto Agronômico;
II - Instituto Florestal;
III - Instituto de Zootecnia;
IV - Centro Estadual de Educação Tecnológica

“Paula Souza” - CEETPS;
V - Fundação Instituto de Terras do Estado de

São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP;
VI - Companhia de Saneamento Básico do Estado

de São Paulo - SABESP;
VII - Companhia Energética de São Paulo - CESP;
VIII - EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e

Energia S.A.;
IX - Estrada de Ferro Campos do Jordão - EFCJ.
Parágrafo único - O Grupo de Trabalho poderá

contar, ainda, com o apoio técnico de outros órgãos
e entidades estaduais, quando necessário.

Artigo 4º - O Grupo de Trabalho poderá convidar,
a seu critério, entidades da iniciativa privada que
congreguem pessoas físicas ou jurídicas interessa-
das no evento de que trata o artigo 1º deste decreto,
cuja contribuição possa ser relevante.

Artigo 5º - A indicação dos representantes das
Secretarias de Estado e da Prefeitura Municipal de
Araras referidos no artigo 2º deste decreto, deverá
ser feita diretamente ao Secretário do Governo e
Gestão Estratégica, que os designará mediante reso-
lução, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da
data da publicação deste decreto.

Artigo 6º - O Grupo de Trabalho deverá concluir
seus trabalhos no prazo de 90 (noventa) dias, conta-
dos a partir da sua instalação.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de fevereiro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 7 de fevereiro de 2002.
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